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MOÇÃO Nº 66, DE 2021
O Decreto Estadual nº 65.384 de 17 de dezembro de 2020 dispôs sobre o retorno das atividades presenciais nas escolas da rede pública e privada com regras sobre a retomada gradual “nas unidades de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio” (art. 3º). Em 26/03/2021 foi editado o Decreto Estatual nº65.597 que reconheceu como ESSENCIAIS as atividades desenvolvidas no âmbito da rede pública e das instituições privadas de ensino.

Faz-se necessário ressaltar que a retomada das atividades presenciais e a declaração de essencialidade de tais atividades veio acompanhada por diversas medidas que têm como objetivo garantir a segurança das crianças e dos profissionais envolvidos. Dentre tais medidas estão a retomada gradual das aulas presenciais, a limitação de presença a um percentual de alunos em função da fase do Plano São Paulo, a adoção de protocolos sanitários específicos aprovados pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, dentre outras.
A medida referida decorreu da análise dos impactos negativos, muitos deles irreversíveis, causados pela suspensão das atividades presenciais nas escolas. De fato, a suspensão das aulas presenciais trouxe consequências desastrosas para a educação brasileira dentre as quais podemos citar o aprofundamento das desigualdades, prejudicando principalmente as crianças de famílias mais vulneráveis com pouco acesso às tecnologias que permitem o acompanhamento de aulas remotas, o aumento da evasão escolar, o agravamento do déficit no aprendizado e problemas de saúde mental em crianças e adolescentes.
Em contrapartida, desde o dia 8 de setembro de 2020, das 5,1 mil escolas da rede estadual, aproximadamente 1,8 mil retomaram com as atividades presenciais, atendendo cerca de 1,7 milhão de estudantes do total de 3,5 milhões. Um estudo financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e desenvolvido por pesquisadores do Center for Child Well-Being and Development (CCWD) - um centro de pesquisa da Universidade de Zurique, na Suíça -, em parceria com a Seduc -SP, apontou que a reabertura das escolas para atividades presenciais facultativas no estado de São Paulo, no ano passado, em 131 cidades paulistas, não aumentou o número de casos, nem de mortes por Covid-19.

Observa-se, no entanto, que diversos municípios da Região Metropolitana de São Paulo não estão considerando as atividades educacionais como essenciais e, como consequência, estão condicionando o retorno das atividades presenciais ao término da fase emergencial do Plano São Paulo.

Este é o caso, por exemplo, do município de São Paulo. O Decreto Municipal nº 60.118 de 12/03/2021 havia suspendido as atividades presenciais na rede pública e privada deste município até 01/04/2021. Surpreendentemente, após as atividades presenciais de educação terem sido consideradas essenciais pelo Estado de São Paulo, o município de São Paulo, em 31/03/2021, editou o Decreto nº 60.158 condicionando a retomada das atividades presenciais nas escolas da rede pública e privada à saída da fase emergencial do Plano São Paulo.
Na mesma linha caminhou o município de Santo André que, por meio do Decreto nº 17.642, de 01 de abril de 2021, suspendeu as atividades presenciais nas escolas públicas e privadas (Art. 4º).

O município de São Bernardo do Campo também suspendeu as atividades presenciais das escolas públicas e privadas (art. 8º, IV do Decreto nº 21.524, de 26 de março de 2021), afrontando a determinação estadual que considerou as atividades educacionais como essenciais.

No mesmo sentido caminhou a maioria dos municípios da Região Metropolitana de São Paulo.
As atividades presenciais desenvolvidas no âmbito da rede pública e privada no Estado de São Paulo são atividades essenciais e, portanto, o exercício destas atividades na forma presencial não pode estar condicionado a qualquer fase do Plano São Paulo.
É o que se colhe do art. 3º, §9º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 que dispôs “sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”:

§ 9º A adoção das medidas previstas neste artigo deverá resguardar o abastecimento de produtos e o exercício e o funcionamento de serviços públicos e de atividades essenciais, assim definidos em decreto da respectiva autoridade federativa. (Incluído pela Lei nº 14.035, de 2020) - Grifou-se.

Observa-se que a Lei Federal atribuiu à autoridade das unidades da federação a competência de definir, por decreto, quais são as atividades essenciais. Como afirmado, no legítimo exercício de sua competência legal, o Governo do Estado de São Paulo declarou as atividades educacionais como essenciais fazendo com que as medidas arroladas no artigo 3º da já referida Lei Federal (isolamento, quarentena, etc...) não pudessem obstar tais atividades.

É dever da administração pública municipal não apenas prover os serviços essenciais de educação sob sua competência como também abster-se de criar obstáculos para que a rede privada o faça. A Constituição Federal dispõe que a educação é direito de todos e dever do Estado (art. 205) estabelecendo como um de seus princípios fundamentais “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola”. (art. 206, I)
Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana para que, em caráter de urgência, em atendimento ao disposto no art. 13, II da Lei Complementar nº 760, de 01 de agosto de 1994, delibere no sentido de considerar as atividades presenciais desenvolvidas pela rede pública e privada de educação como ESSENCIAIS, nos termos do Decreto Estatual nº65.597/2021, e, como consequência, delibere que nenhum de seus municípios CONDICIONE a retomada das atividades presencias nas redes pública e privada a qualquer fase do Plano São Paulo, mas que se atenham a todas as medidas sanitárias para resguardar a saúde dos alunos e dos profissionais envolvidos nestas atividades.”

Sala das Sessões, em 6/4/2021.
a) Daniel José
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